
 

 

EDITAL DA LICITAÇÃO/PREGÃO Nº 36/2026  

Prezado fornecedor, o Município de São Mateus do Sul agradece o seu 

interesse em participar deste certame e espera a sua melhor proposta para que você 

possa ser nosso fornecedor. 

Visando poupar o seu tempo e facilitar a apresentação da sua proposta neste 

certame, os documentos que você precisa ler para participar nesta disputa foram 

elaborados evitando, ao máximo, repetir informações. É fundamental que você leia, além 

do edital, TODOS os anexos, pois há regras importantes para a contratação, a serem 

observadas durante a execução do contrato, que não estarão indicadas no edital: 

a. Anexo I – Especificações do objeto e julgamento da amostra, se for o caso; 

b. Anexo II – Modelo de proposta; e 

c. Anexo III – Minuta de ARP (se houver) e Minuta de Contrato. 

Este edital traz as regras específicas para a sua participação e para a 

condução do certame. Todas as decisões serão tomadas com base no que o edital 

estabelece. Qualquer dúvida ou discordância deverá ser manifestada antes do início do 

certame, através do site: www.bll.org.br. 

As minutas da ata de registro de preços e do contrato trazem as cláusulas que 

serão redigidas no instrumento que formalizará o nosso negócio, se ele vier a acontecer. 

Nelas estão as obrigações das partes, as consequências para o seu descumprimento e 

as condições que regem a sua execução. 

As informações gerais, que se repetem nas licitações, estão em um Caderno 

de Normas Licitatórias e podem ser acessadas clicando nos links que estão no edital 

identificados com o sublinhado. Consideram-se partes integrantes deste edital os seus 

anexos, edital e as normas do Caderno de Normas Licitatórias referidas neste edital.  

Os fornecedores que não estão acostumados com as licitações aqui do 

Município de São Mateus do Sul devem ler com atenção todas as informações gerais 

que estão nos links para entender os detalhes da licitação. 

Existem, ainda, dois outros documentos que poderão lhe interessar e estão 

acessíveis no Processo Administrativo n° 30/2026, disponível em: 

https://saomateusdosul.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/licitacoes   onde serão 

divulgados todos os documentos e informações referentes a esta licitação: 

 o estudo técnico preliminar – ETP (se houver), que indica o caminho percorrido pelo 

Município até chegar na solução ora licitada como sendo a que melhor lhe atende; e 

 o termo de referência - TR, que possui a construção de todos os elementos do 

presente edital. 

http://www.bll.org.br/
https://saomateusdosul.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/licitacoes


 

 

Esses documentos não são de leitura obrigatória e contêm informações que 

já estarão aqui. Além disso, se houver qualquer divergência, prevalecerá a regra deste 

edital e anexos. 

Bons negócios! 
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EDITAL DA LICITAÇÃO/PREGÃO Nº 36/2026   

 

MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL 

 

Processo Protocolo Geral nº 17.240/2025 

Processo Administrativo nº 30/2026 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1. Objeto do certame: Prestação de serviços técnicos especializados de 

geoprocessamento. 

1.2. Apresentação da proposta e da documentação de habilitação: 

1.2.1. A proposta deverá ser apresentada até as 08:30 horas do dia 06 de novembro 

de 2026, no endereço eletrônico: www.bll.org.br     

1.2.2. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados, pelo licitante mais 

bem classificado, em até 2 (duas) horas após a solicitação.    

1.3. Data do certame e horário de início da sessão: 06 de novembro de 2026, às 09:30 

horas.    

1.4. Poderá solicitar esclarecimento e impugnar o edital no endereço eletrônico: 

www.bll.org.br até o dia: 03 de novembro de 2026 às 00:00 horas.   

1.5. Valor estimado total da contratação: R$ 2.430.636,40 (dois milhões, quatrocentos 

e trinta mil, seiscentos e trinta e seis reais e quarenta centavos)  

1.6. Rito da seleção: Pregão 

1.7. Forma da seleção: eletrônica 

1.8. Local do certame: www.bll.org.br   

1.9. Critério de julgamento: Menor preço  

1.10. Modo de disputa: Aberto e fechado – na forma eletrônica 

1.10.1. O modo de disputa será combinado, iniciando-se com a etapa aberta. 

1.10.2. O intervalo mínimo do valor do lance deverá ser aquele definido em Edital. 

1.10.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após 

o que transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo 

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

http://www.bll.org.br/
https://www.saomateusdosul.pr.gov.br/arquivos/caderno_de_normas_licitatorias_-_29104316.pdf
http://www.bll.org.br/
https://www.saomateusdosul.pr.gov.br/arquivos/caderno_de_normas_licitatorias_-_29104316.pdf
http://www.bll.org.br/
https://www.saomateusdosul.pr.gov.br/arquivos/caderno_de_normas_licitatorias_-_29104316.pdf
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1.10.4. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá a oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os 

autores das ofertas subsequentes com valores ou percentuais até 10% (dez por cento) 

superiores ou inferiores àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) 

minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

1.10.5. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por 

ofertar o seu melhor lance. 

1.10.6. Na ausência de, no mínimo, três ofertas, os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um 

lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do 

prazo. 

1.10.7. Encerrada a etapa de lances, o sistema ordenará e divulgará os lances na ordem 

do critério de julgamento. 

1.10.8. Intervalo mínimo entre lances: 0,1% (um décimo por cento) em relação ao melhor 
lance ou proposta.     

1.11. Ordem das etapas: Rito procedimental comum  

1.12. Este certame será sob o Sistema de Registro de Preços? Não    

1.13. Benefícios de Micro e Pequenas Empresas - MPE: Desempate ficto, prazo para 

regularidade fiscal e direito de preferência.  

1.13.1. Para se beneficiar da condição de MPE, o licitante deve se declarar como tal.   

1.14. Será exigida a apresentação de prova de conceito nas condições descritas nas 

especificações do objeto - Anexo I deste Edital.   

2. PODERÃO PARTICIPAR DO CERTAME 

2.1. Quem for do ramo de atividade compatível com o objeto licitado; 

2.2. Quem não estiver sancionado com suspensão do direito de licitar e contratar pelo 

Município de São Mateus do Sul ou com declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública; 

2.3. Quem não tiver vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com autoridade municipal ou com agente público municipal que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato; 

2.4. Quem não tiver cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, autoridade municipal ou com agente público municipal que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato; 

https://www.saomateusdosul.pr.gov.br/arquivos/caderno_de_normas_licitatorias_-_29104316.pdf
https://www.saomateusdosul.pr.gov.br/arquivos/caderno_de_normas_licitatorias_-_29104316.pdf
https://www.saomateusdosul.pr.gov.br/arquivos/caderno_de_normas_licitatorias_-_29104316.pdf
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2.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, desde que não estejam concorrendo entre si; e 

2.6. Quem, nos cinco anos anteriores à divulgação deste edital, não tiver sido 

condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.7. Empresas reunidas em consórcios poderão participar desta licitação: Não   

2.8. Clique neste link: análise das condições de participação, para saber, em detalhes 

as regras da análise das condições de participação. 

3. DECLARAÇÕES 

3.1. Ao participar deste certame, o fornecedor concorda, tacitamente, com as 

declarações arroladas neste item, sendo desnecessária a apresentação dessas 

declarações, por escrito. 

3.1.1. Estou ciente, concordo e atendo a todas as condições do Edital e seus anexos; 

3.1.2. Não há nada que impeça, juridicamente, a minha habilitação neste momento. Se 

algum fato impeditivo acontecer depois, estarei obrigado a informar ao Município de São 

Mateus do Sul; 

3.1.3. Não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprego menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz; 

3.1.4. A proposta foi elaborada de forma independente e nenhuma empresa 

potencialmente participante da licitação conhece meu preço; 

3.1.5. A proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

3.1.6. Não há, na minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado; 

3.1.7. Minha empresa cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei e 

normas específicas para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e 

aprendiz; e 

https://www.saomateusdosul.pr.gov.br/arquivos/caderno_de_normas_licitatorias_-_29104316.pdf
https://www.saomateusdosul.pr.gov.br/arquivos/caderno_de_normas_licitatorias_-_29104316.pdf
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3.1.8. Tenho ciência de que a declaração falsa acarretará aplicação de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com toda a Administração Pública do País, além 

das demais sanções legais cabíveis. 

4. PROPOSTA 

4.1. A proposta deverá ser preenchida conforme modelo do Anexo II deste Edital. 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Para a regularidade jurídica, fiscal e trabalhista será realizada consulta às 

informações disponíveis no SICAF ou nos respectivos portais, referentes a: 

5.1.1. Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ) 

5.1.2. Contrato social ou instrumento equivalente; 

5.1.3. Regularidade perante a fazenda federal e a seguridade social; 

5.1.4. Regularidade perante a fazenda estadual ou distrital da sede do licitante; 

5.1.5. Regularidade perante a fazenda municipal da sede do licitante; 

5.1.6. Regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; e 

5.1.7. Regularidade trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao). 

5.2. Caso algum dos documentos não possa ser obtido no SICAF ou nos respectivos 

portais, será solicitado o documento comprobatório de regularidade ao licitante. 

5.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. 

5.4. Registro ou inscrição no CREA ou no CAU de pessoa física e jurídica.    

5.5.  Atestado de capacidade técnico-operacional em nome da licitante, de no mínimo 

11,4 km² (30% da área de 38 km² do Item 1) de execução de cobertura 

aerofotogramétrica em área urbana, com fornecimento de ortofotos com GSD entre 6 e 

8 cm e perfilamento a laser (LIDAR) com densidade igual ou superior a 6 pontos/m², 

incluindo a produção de Modelo Digital de Terreno (MDT) e Modelo Digital de Superfície 

(MDS), emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado. Será admitido o 

somatório de atestados compatíveis, desde que o conjunto apresentado permita aferir a 

experiência exigida e as características técnicas essenciais, não sendo aceitos atestados 

que comprovem isoladamente a execução de aerofotogrametria ou de perfilamento a 

laser (LIDAR). 
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5.6. Atestado de capacidade técnico-profissional, emitido em nome do responsável 

técnico por pessoa jurídica, de no mínimo 11,4 km² (30% da área de 38 km² do Item 1) 

de coordenação e/ou execução de cobertura aerofotogramétrica em área urbana, com 

fornecimento de ortofotos e perfilamento a laser (LIDAR), incluindo a produção de 

Modelo Digital de Terreno (MDT) e Modelo Digital de Superfície (MDS), acompanhado 

pela respectiva Certidão de Acervo Técnico emitida pelo Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

Será admitido o somatório de atestados compatíveis, desde que o conjunto apresentado 

permita aferir a experiência exigida e as características técnicas essenciais, não sendo 

aceitos atestados que comprovem isoladamente a execução de aerofotogrametria ou de 

perfilamento a laser (LIDAR).  

5.6.1. A comprovação de vínculo com a empresa poderá ser realizada pela 

apresentação do contrato social, carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços 

ou registro junto à entidade profissional competente. 

5.6.2. Os atestados de capacidade técnico-profissional deverão estar registrados pela 

entidade profissional competente.  Sim 

5.7. Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício Social 

referentes ao período de existência da sociedade.  

A comprovação do Balanço Patrimonial será feita da seguinte forma: No caso 

de sociedades anônimas, cópia autenticada do Balanço Patrimonial e Demonstração de 

Resultado de Exercício dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, publicados no Diário 

Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se houver, do município da sede da empresa;  

No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das 

páginas do Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, 

Demonstração de Resultado de Exercício e Termo de Encerramento, com o respectivo 

registro na Junta Comercial, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.  

Para fins do subitem anterior, as empresas que adotarem o SPED Contábil 

(Sistema Público de Escrituração Digital) deverão apresentar: o arquivo da ECD que 

contenha o Balanço Patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (arquivo 
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transmitido por meio do SPED em formato.txt); e o Termo de Autenticação (recibo gerado 

pelo SPED).  

O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do 

balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais ou do Balanço Patrimonial 

referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa situação financeira:  

LG= Liquidez Geral – superior a 1, SG= Solvência Geral – superior a 1, LC= Liquidez 

Corrente – superior a 1  

Sendo, LG= (AC+RLP) / (PC+ELP)  

SG= AT / (PC+ELP)  

LC= AC / PC  

Onde: AC= Ativo Circulante; RLP= Realizável a Longo Prazo; PC= Passivo Circulante  

ELP= Exigível a Longo Prazo; AT= Ativo Total. 

 Quando qualquer dos Índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência 

Geral for igual ou inferior a 1, comprovação do patrimônio líquido ou capital social não 

inferior a 10% (dez por cento) do valor máximo da contratação. 

O Balanço Patrimonial e as Demonstrações de Exercício Social deverão estar 

assinados por contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade.  

 

6. EM QUE SITUAÇÕES VOCÊ, ENQUANTO PROPONENTE, PODERÁ SER 
SANCIONADO  

6.1. As infrações praticadas pelo licitante serão sancionáveis de acordo com sua 

gravidade, respeitado o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual 

detalhado abaixo: 

O descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas sujeitará o licitante, 

signatário da ata ou o contratado à aplicação das penalidades de advertência, multa, 

impedimento de licitar e contratar com o Município de São Mateus do Sul ou declaração 

de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos. 

A aplicação das sanções, levará em consideração a natureza, os prazos de execução 

do objeto e os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

A aplicação da sanção de advertência prevista no art. 156, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, 

será aplicada diretamente pelo fiscal do contrato ou da ata de registro de preços, 
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cabendo recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis ao gestor do contrato 

ou da ata de registro de preços, contados a partir da notificação da sanção, sem a 

necessidade de instauração de processo administrativo ou de comissão para apuração 

de responsabilidade. 

O prazo para decisão do recurso contra a advertência é de 20 (vinte) dias úteis. 

As sanções de multa, impedimento de licitar e contratar com o Município de São Mateus 

do Sul e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública serão aplicadas mediante instauração de processo administrativo para apuração 

de responsabilidade, conduzido por comissão processante formada por, no mínimo, 3 

(três) agentes públicos, sendo pelo menos 2 (dois) servidores estáveis, designados pelo 

Secretário Municipal de Administração e ou, no caso de contratos de obra, pelo 

Secretário Municipal de Obras. 

O licitante ou contratado deverá ser notificado sobre a abertura do processo 

administrativo para apuração de responsabilidade para apresentação de defesa prévia 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, devendo indicar, já na defesa prévia, as provas que 

pretende produzir, caso necessárias. 

Nos casos de contratos que gerem atestados de capacidade técnica aos profissionais 

responsáveis, o processo sancionatório deverá notificar também o responsável técnico, 

como processado, para apurar culpa grave ou erro grosseiro do profissional, tramitando 

o processo contra a pessoa jurídica e a pessoa física e sendo publicado, ao final, o 

resultado para cada responsável, para fins de aplicação do § 12 do art. 67 da Lei nº 

14.133/2021. 

Não havendo, após regular notificação, apresentação de defesa prévia dentro do prazo 

estipulado para sua defesa, o processo de penalidade prosseguirá de acordo com as 

informações constantes no processo.  

Todos os atos do processo administrativo para apuração de responsabilidade, praticados 

pela Administração Municipal e pelo licitante ou contratado tramitará com disponibilidade 

de informação permanente ao processado, ressalvados os casos em que houver 

necessidade de sigilo, devidamente justificado. 

A indisponibilidade de vistas ao processo durante o período de expediente da 

Administração Municipal não prejudicará o direito do interessado à devida manifestação, 

sendo suspensa a contagem do prazo enquanto perdurar a indisponibilidade.  
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A comissão processante poderá rejeitar o pedido de produção de provas, mediante 

decisão fundamentada, nos casos em que for manifestamente protelatório ou irrelevante 

para o caso concreto. 

Se houver aceitação do pedido de produção de provas, após a dilação probatória do 

processo, deverá ser concedido novo prazo de 15 (quinze) dias úteis ao processado para 

apresentação de alegações finais. 

A comissão processante poderá, ao final do processo administrativo, arquivar o processo 

ou aplicar a penalidade de multa ou impedimento de licitar e contratar com o Município 

de São Mateus do Sul. 

A sanção de multa poderá ser cumulada com a sanção de impedimento de licitar e 

contratar com o Município de São Mateus do Sul ou com a declaração de inidoneidade 

para licitar e contratar com a Administração Pública. 

Não poderá haver outro tipo de cumulação de sanção sobre o mesmo fato gerador. 

Da decisão que aplicar multa ou impedimento de licitar e contratar com o Município de 

São Mateus do Sul caberá recurso administrativo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

O recurso será dirigido à comissão processante que terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis 

para reconsiderar sua decisão ou encaminhar o recurso ao Secretário Municipal de 

Administração, que decidirá no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

O recurso terá efeito suspensivo da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final 

do secretário municipal ordenador ou autoridade máxima da entidade. 

Nos casos em que a conclusão da comissão processante for pela aplicação de 

penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública, deverá ser encaminhado parecer conclusivo ao Secretário Municipal de 

Administração, que decidirá pela aplicação da penalidade ou seu arquivamento, podendo 

devolver à comissão processante para corrigir eventuais irregularidades processuais. 

Da decisão do Secretário Municipal de Administração que aplicar a declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública caberá pedido de 

reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis à mesma autoridade, que deverá 

decidir no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

A prescrição ocorrerá em 4 (quatro) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

interrompida pela instauração do processo de responsabilização; 
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suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013; 

suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

O processo administrativo para apuração de responsabilidade que não for concluído 

dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias tramitará com prioridade, inclusive para 

julgamento de eventuais recursos administrativos, e deverá ser concluído em, no 

máximo, 4 (quatro) anos, sob pena de prescrição da pretensão punitiva. 

Na hipótese de um mesmo licitante ou contratado ser sancionado com mais de 3 (três) 

multas pelo Município de São Mateus do Sul, mesmo que em contratos distintos, o 

Diretor Geral da Secretaria Municipal de Administração deverá, considerando as 

informações dos gestores dos contratos, avaliar a conveniência da abertura de processo 

administrativo para aplicação de penalidade mais gravosa e extinção dos contratos 

vigentes, convocará os licitantes remanescentes, conforme ordem de classificação, para 

continuidade do certame e, se ainda assim não for possível firmar a contratação, revogar 

a licitação. 

Sobrevindo nova(s) condenação(ões) no curso do período de vigência da sanção de 

impedimento de licitar e contratar com o Município de São Mateus do Sul ou de 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, será 

somado ao período remanescente da sanção aplicada o tempo fixado na(s) nova(s) 

decisão(ões) condenatória(s), com o prazo total limitado a: 

6 (seis) anos, no caso de impedimento de licitar e contratar com o Município de São 

Mateus do Sul; e 

12 (doze) anos, no caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

A presente regra quanto à(s) nova(s) condenação(ões) no curso do período de vigência 

da sanção é válida para as sanções aplicadas por qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública e somente para contratos oriundos de licitações distintas.  

Após regular processo administrativo de aplicação da penalidade de multa, o sancionado 

deverá efetuar o respectivo pagamento da multa no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Administração. Findo este 

prazo, e não sendo constatado o pagamento, a multa será cobrada administrativamente, 

podendo ser compensada no primeiro pagamento seguinte à aplicação da pena, mesmo 

que em outros contratos, respondendo, igualmente, os pagamentos seguintes pela 
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diferença dos valores no caso de o primeiro não suportar integralmente o ônus da 

penalidade. 

Somente será admitida a retenção de pagamento de parcela adimplida para pagamento 

de multa após o trânsito em julgado do processo administrativo, limitada ao valor da 

multa devida. 

Não havendo a quitação da multa e não sendo possível a compensação com outros 

pagamentos, o valor será descontado da garantia, se houver, ou cobrado judicialmente. 

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante/contratado, o Município de São Mateus do Sul poderá abrir processo 

administrativo indenizatório para cobrar os valores remanescentes. 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas ao 

Secretário de Administração e Negócios Jurídicos, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 

sem a participação de agente público.  

A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município de São 

Mateus do Sul e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública serão levadas a registro no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, no Portal 

da Transparência mantido pela Controladoria-Geral da União, e no Cadastro de 

Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

O registro da sanção ocorrerá somente depois de proferida a decisão final da autoridade 

competente em relação a eventual recurso. 

É admitida a reabilitação do licitante ou contratado mediante pedido à Secretaria de 

Administração e Negócios Jurídicos, exigidos, cumulativamente: 

reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

pagamento da multa; 
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transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 

caso de declaração de inidoneidade; 

cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste item. 

A declaração de inidoneidade exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou 

contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, nos termos 

do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 

A resposta ao pedido de reabilitação deverá ocorrer no prazo de até 20 (vinte) dias úteis. 

As infrações praticadas pelo licitante serão sancionáveis de acordo com sua gravidade, 

respeitados o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual disposto nos 

artigos 190 a 201 do Decreto Municipal nº 842/2023: 

Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o licitante que, com dolo ou culpa: 

1) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, mesmo após a 

possibilidade de saneamento, ou não entregar qualquer documento solicitado pelo 

pregoeiro durante o certame; 

2) salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta, em especial quando: 2.1. não enviar a proposta adequada ao último 

lance ofertado ou após a negociação; 2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da 

proposta, quando exigível; 2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada 

a etapa competitiva; 2.4. deixar de apresentar amostra; 2.5. apresentar proposta 

ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

3) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, em 

especial quando se recusar, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

4) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a seleção do fornecedor; 

5) fraudar a seleção do fornecedor; 

6) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 6.2. 

induzir deliberadamente a erro no julgamento; 6.3. apresentar amostra falsificada 

ou deteriorada; 6.4. apresentar recursos manifestamente protelatórios; 

7) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da seleção do fornecedor; 

8) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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Serão aplicadas ao licitante que incorrer nas infrações acima descritas, garantida 

a prévia defesa e sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes 

sanções: advertência; multa; impedimento de licitar e contratar; e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

A multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor estimado da contratação 

para as infrações dos itens 1 e 2; de 10% (dez por cento) para as dos itens 3 e 4; e de 

20% (vinte por cento) para as dos itens 5 a 8. 

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à multa de 30% (trinta por 

cento) sobre o valor estimado da contratação. 

O impedimento de licitar e contratar será aplicado em decorrência das infrações 

dos itens 1, 2 e 3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e a 

declaração de inidoneidade, em decorrência das infrações dos itens 4 a 8, nos termos 

do art. 156, §§ 4º e 5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, à penalidade de multa. Na 

aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

Ao licitante infrator poderá ser aplicada penalidade de impedimento de licitar e 

contratar, nos termos da tabela: 

INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE PRAZO 

Deixar de entregar a documentação 

exigida para o certame, mesmo após 

a possibilidade de saneamento 

Impedimento de licitar ou 

contratar com o Município de 

São Mateus do Sul 

6 meses 

Não manter a proposta, salvo em 

decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado 

Impedimento de licitar ou 

contratar com o Município de 

São Mateus do Sul 

6 meses 

Não celebrar o contrato ou não 

entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta 

Impedimento de licitar ou 

contratar com o Município de 

São Mateus do Sul 

6 meses 
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Apresentar recursos manifestamente 

protelatórios 

Impedimento de licitar ou 

contratar com o Município de 

São Mateus do Sul 

6 meses 

Apresentar declaração ou 

documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa 

durante a seleção do fornecedor 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar com 

todos os entes federativos 

4 anos e 6 

meses 

Fraudar a seleção do fornecedor 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar com 

todos os entes federativos 

4 anos e seis 

meses 

Comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude de qualquer natureza 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar com 

todos os entes federativos 

4 anos e 6 

meses 

Praticar atos ilícitos com vistas a 

frustrar os objetivos da seleção do 

fornecedor 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar com 

todos os entes federativos 

4 anos e 6 

meses 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º 

da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013 

Declaração de Inidoneidade 

para licitar ou contratar com 

todos os entes federativos 

4 anos e 6 

meses 

 

7. INFORMAÇÕES GERAIS 

7.1. Definições 

7.2. Condições de julgamento de propostas e habilitação 

7.3. Critérios de desempate 

7.4. Negociação 

7.5. Recursos e contrarrazões 

7.6. Adjudicação e homologação 

7.7. Disposições gerais 

7.8. Onde estamos: Avenida Ulisses Faria, n.º 500, Centro, CEP: 83.900-112, São 

Mateus do Sul/PR. 

7.9. Quem são os responsáveis pelo certame: Pregoeira Luana Kosloski, membros da 

equipe: Erica Harumi Heider Tanaka, Juliana da Silva Grabowski e Caroline Nizer Coltro.   

 

https://www.saomateusdosul.pr.gov.br/arquivos/caderno_de_normas_licitatorias_-_29104316.pdf
https://www.saomateusdosul.pr.gov.br/arquivos/caderno_de_normas_licitatorias_-_29104316.pdf
https://www.saomateusdosul.pr.gov.br/arquivos/caderno_de_normas_licitatorias_-_29104316.pdf
https://www.saomateusdosul.pr.gov.br/arquivos/caderno_de_normas_licitatorias_-_29104316.pdf
https://www.saomateusdosul.pr.gov.br/arquivos/caderno_de_normas_licitatorias_-_29104316.pdf
https://www.saomateusdosul.pr.gov.br/arquivos/caderno_de_normas_licitatorias_-_29104316.pdf
https://www.saomateusdosul.pr.gov.br/arquivos/caderno_de_normas_licitatorias_-_29104316.pdf
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7.10. Normas de regência: Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 842/2023 e pelas 

normas específicas: 

 ANAC – Regulamento Brasileiro de Aviação Civil Especial (RBAC-E nº 94): 

estabelece requisitos para operação, registro e segurança de aeronaves 

remotamente pilotadas (RPA); 

 DECEA – Instrução do Comando da Aeronáutica (ICA 100-40): dispõe sobre os 

procedimentos de solicitação e autorização de uso do espaço aéreo por meio do 

sistema SARPAS NG; 

 Ministério da Defesa – Decreto nº 2.278/1997: regulamenta os levantamentos 

aerofotogramétricos e a necessidade de autorização prévia para 

aerolevantamentos no território nacional; 

 Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD): aplicável ao 

tratamento e proteção dos dados geoespaciais e pessoais coletados. 

 Lei Complementar nº 214/2025: regulamenta o Sistema Nacional de Gestão de 

Informações Territoriais (SINTER) e o Cadastro Imobiliário Brasileiro (CIB), 

estabelecendo padrões técnicos, formatos de dados e diretrizes obrigatórias para 

integração cadastral e geoespacial entre entes federativos. 

 Decreto nº 89.817, de 20 de junho de 1984, que estabelece as Instruções 

Reguladoras das Normas Técnicas da Cartografia Nacional; 

 Portaria nº 511/2009 do Ministério das Cidades, que estabelece diretrizes, normas 

e orientações para a criação, instituição e atualização do cadastro pelos 

municípios; 

 Resolução nº 218, de 29 de junho de 1973 - CONFEA, que discrimina atividades 

das diferentes modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia. 

7.11. São Mateus do Sul - PR, 16 de outubro de 2026.   

 

 

Fernanda Garcia Sardanha  
Prefeita Municipal  
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EDITAL DA LICITAÇÃO/PREGÃO Nº 36/2026   

ANEXO I 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Prestação de serviços técnicos especializados de geoprocessamento. 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO   

2.1.  

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA QUANT. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LOTE 
01 

1 

Aerofotogrametria e LIDAR: Levantamento aéreo 
detalhado com GSD de 7 cm/pixel e densidade mínima 
de 6 pontos LIDAR/m², abrangendo 38 km² da área 
urbana. Inclui aerotriangulação, ortofotos, MDT e MDS 
conforme PEC-PCD Classe A. 

km² 38 

2 

"Produção de infraestrutura de dados geoespaciais 
composta por ortofotos de alta resolução, Modelo Digital 
do Terreno (MDT) e Modelo Digital de Superfície (MDS) 
classificados conforme o PEC-PCD Classe A. O serviço 
inclui obrigatoriamente a vetorização das projeções das 
edificações e perímetros de lotes para a criação de uma 
base vetorial georreferenciada no sistema SIRGAS 2000, 
seguindo as normas ABNT NBR 13.133 e NBR 14.166. 
Todo o conjunto de dados deve assegurar a acurácia 
planialtimétrica necessária para servir de suporte a 
análises espaciais, planejamento urbano e atualização do 
cadastro imobiliário. A base resultante deverá ser 
estruturada em camadas (layers) compatíveis com 
padrões OGC para integração automática via rotinas ETL 
na plataforma SIGWEB e no sistema tributário municipal. 
Ressalta-se que todos os produtos, bases vetoriais e 
dados brutos resultantes deste item serão entregues em 
caráter definitivo e perpétuo ao Município, garantindo a 
propriedade plena das informações e a soberania 
tecnológica da administração municipal, permitindo a livre 
utilização dos dados em qualquer plataforma de 
geoprocessamento. 

Un. 1 

3 
Levantamento fotográfico 360°: Imageamento terrestre 
panorâmico de 170 km de malha viária, com registro 
georreferenciado de fachadas e infraestrutura urbana. 

Km 170 

4 

Recadastramento de imóveis existentes: Atualização das 
16.000 unidades registradas no IPTU, com levantamentos 
físicos, verificação de uso, padrão construtivo e medições 
georreferenciadas. Inclui visitas de campo pela 
contratada, de forma dirigida, sempre que o imageamento 

Un. 16.000 
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(aéreo ou 360°) for insuficiente para definir o padrão 
construtivo ou a área edificada, garantindo a integridade 
técnica dos dados. 

5 

Novas unidades não cadastradas: Identificação, 
georreferenciamento e inclusão de novos imóveis em 
áreas de expansão e edificações recentes. Inclui 
caracterização física e funcional completa para fins de 
regularização tributária e obrigatoriedade de entrega de 
relatórios técnicos individualizados com registros 
fotográficos e atributos construtivos, estruturados para 
integração via rotinas ETL. 

Un. 4.000 

6 

Consolidação, Harmonização e Integração de Atributos 
Cadastrais: Processamento técnico, padronização e 
saneamento dos atributos (tipologias, pavimentos e áreas) 
de 20.000 unidades imobiliárias (compostas pela soma 
dos itens 4 e 5). Inclui a estruturação final da base para 
fins de integração tributária e suporte ao cálculo estatístico 
do valor venal 

Un. 20.000 

7 

Implantação da Plataforma SIGWEB Fiscal (SaaS): 
Ativação, parametrização e integração automatizada via 
Webservice/API/ETL, incluindo ferramentas de auditoria, 
simuladores e entrega de dados em formatos abertos 
padrão OGC. 

Un. 1 

8 

Hospedagem, Suporte e Manutenção da Plataforma 
SIGWEB Fiscal (SaaS): Disponibilização contínua com 
hospedagem segura em nuvem, backups, suporte técnico 
(help-desk) e manutenções preventiva, corretiva e 
evolutiva, pelo período de 12 meses, passíveis de 
renovação. 

Mês 12 

9 

Elaboração da nova Planta Genérica de Valores (PGV): 
Desenvolvimento da Planta Genérica de Valores conforme 
ABNT NBR 14.653-2, com estudos de mercado, 
modelagem estatística e definição de zonas homogêneas. 

Un. 1 

 
10 

Capacitação: Treinamento especializado em gestão 
técnico-fiscal, suporte operacional pelo período de 12 
meses. 

Mês 12 

Observações: 

Item 1 - Levantamento aéreo detalhado abrangendo toda a área urbana mapeada de 34 

km² acrescida do buffer técnico de 4 km², totalizando 38 km² necessários para garantir 

cobertura integral e sobreposição adequada das faixas de voo. O serviço compreende a 

captura de imagens aéreas coloridas RGB de alta resolução com GSD (Ground Sample 

Distance) de 7 cm/pixel e varredura a laser LIDAR para obtenção de nuvem de pontos 

densa com densidade mínima de 6 pontos/m². A sobreposição longitudinal entre 

fotografias na mesma faixa deverá ser de, no mínimo, 70%, com oscilação máxima de 

±5%; a sobreposição lateral entre as faixas de voo contíguas deverá ser de, no mínimo, 

40%, com oscilação máxima de ±5%. Inclui correção geométrica, aerotriangulação, 

checagem de pontos de controle e geração dos produtos base para modelagem 
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topográfica e cadastral, observando rigorosamente o sistema geodésico SIRGAS 2000 

e os requisitos de classificação PEC-PCD Classe A, para a escala 1:1.000, conforme 

normas ABNT NBR 13.133 e NBR 14.166. Para o produto de perfilamento laser (LIDAR), 

deverão ser entregues a nuvem de pontos classificada e bruta, no formato .LAS. Após a 

filtragem dos ruídos e o ajuste do encaixe de faixas, o conjunto de pontos deverá ser 

classificado nas seguintes classes: a) terreno; b) edificações; c) vegetação arbórea 

(médio e grande porte, acima de 1,8 m); d) obras de arte do sistema viário (pontes, 

viadutos etc.); e e) outras feições não classificadas. Os produtos de MDT e MDS deverão 

ser entregues para as mesmas áreas do perfilamento LIDAR, com células de até 0,5 

metro, no formato GeoTIFF. As linhas de quebra do terreno e linhas estruturais deverão 

ser coletadas e usadas no processo de geração de MDT e ortofotos. A verificação da 

qualidade posicional final das ortoimagens deverá ser feita por pontos de controle em 

campo previamente conhecidos. Requisito de Rastreabilidade: A contratada deverá 

obrigatoriamente entregar os arquivos RAW (dados brutos) da aerofotogrametria e da 

nuvem de pontos LIDAR não processada, além dos relatórios de aerotriangulação 

completos e das coordenadas dos pontos de controle e checagem. 

Item 2 - Produção de infraestrutura completa de dados geoespaciais composta por 

ortofotos de alta resolução, Modelo Digital do Terreno (MDT), Modelo Digital de 

Superfície (MDS) e Base Vetorial Georreferenciada Digital na escala 1:1.000, 

classificados conforme o PEC-PCD Classe A. O serviço inclui obrigatoriamente a 

vetorização das projeções das edificações e perímetros de lotes, abrangendo 100% dos 

lotes urbanos identificados no cadastro municipal atual, para a criação de uma base 

vetorial georreferenciada no sistema SIRGAS 2000 / UTM fuso 22S, seguindo as normas 

ABNT NBR 13.133 e NBR 14.166, disponibilizada em camadas (layers) compreendendo: 

a) polígonos das projeções das edificações; b) polígonos dos perímetros de lotes (100% 

dos lotes urbanos do cadastro atual); c) limites de bairros e zonas fiscais fornecidas pelo 

Município; d) polígonos de contorno das quadras; e) eixos de logradouros, compostos 

pelo conjunto de trechos; f) faces de quadra; g) postes nas áreas públicas; h) arborização 

na área pública; e i) levantamento da hidrografia natural e antropizada (córregos, rios, 

lagos, lagoas, represas, barragens, tanques, piscinas). Todo o conjunto de dados deve 

assegurar a acurácia planialtimétrica necessária para servir de suporte a análises 

espaciais e atualização do cadastro imobiliário. A base resultante deverá ser estruturada 

em camadas (layers) compatíveis com padrões OGC (Open Geospatial Consortium) 

para integração automática via rotinas ETL (Extract, Transform, Load) na plataforma 

SIGWEB e no sistema tributário municipal, com validação topológica obrigatória (ex.: 

testes de fechamento de polígonos, ausência de overlaps/duplicatas em >99% das 

feições). Todos os produtos, bases vetoriais e dados brutos resultantes deste item serão 

entregues em caráter definitivo e perpétuo ao Município, garantindo a propriedade plena 

das informações e a soberania tecnológica da administração municipal, permitindo a livre 

utilização dos dados em qualquer plataforma de geoprocessamento. As camadas 

vetoriais deverão ser entregues obrigatoriamente nos formatos GeoPackage (.gpkg) e 

Shapefile (.shp), acompanhadas de metadados completos elaborados em estrita 
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conformidade com o perfil MGB (Metadados Geoespaciais do Brasil) do INDE 

(Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais), assegurando a interoperabilidade, a 

rastreabilidade técnica e a conformidade com padrões modernos de bases cartográficas 

municipais. 

Item 3 - Registro Georreferenciado de Fachadas e Infraestrutura Urbana. Execução de 

levantamento fotográfico 360° com captura de imagens esféricas ao longo de 

aproximadamente 170 km de vias públicas, cobrindo integralmente a malha viária 

municipal para permitir a análise detalhada de fachadas, padrões construtivos e 

elementos urbanos invisíveis verticalmente, conferindo robustez à fiscalização e à 

atualização do cadastro para fins de avaliação de mercado. O serviço compreende o 

imageamento terrestre panorâmico com registro georreferenciado no sistema SIRGAS 

2000, incluindo a calibração das câmeras, o georreferenciamento das imagens, o 

processamento das sequências coletadas e a disponibilização de todo o conteúdo em 

plataforma navegável específica para inspeção visual e auditorias fiscais. A plataforma 

de visualização deve permitir obrigatoriamente a exportação das imagens individuais 

com suas respectivas coordenadas geográficas, assegurando a portabilidade e a 

utilização dos registros pelo Município em qualquer ambiente de software ou sistema de 

geoprocessamento. As imagens devem ser entregues também em formato JPEG 

georreferenciado, acompanhadas de arquivo de índice em formato shapefile  ou CSV  

contendo as coordenadas precisas de cada ponto de captura (latitude e longitude em 

graus decimais, e altitude em metros, referenciadas ao SIRGAS 2000). Todos os 

produtos resultantes deste item, incluindo as imagens originais, metadados e arquivos 

de índice, serão entregues em caráter definitivo e perpétuo ao Município, garantindo a 

propriedade plena das informações e permitindo a livre utilização, reprodução e 

integração em sistemas de informação geográfica (SIG) próprios ou de terceiros, sem 

necessidade de autorização prévia ou pagamento de licenças adicionais à contratada. 

Item 4 - Conferência técnica do cadastro com a realidade das unidades imobiliárias já 

registradas no IPTU, mediante cruzamento do cadastro atual com evidências 

observáveis (ortofotos/LIDAR/360°) e, quando necessário, coleta em campo pela 

contratada, de forma dirigida. O processo compreende a atualização cadastral com 

levantamentos físicos, verificação de uso, padrão construtivo e medições 

georreferenciadas, garantindo a validação e o apontamento de divergências ou 

correções relativas ao uso, padrão construtivo, área e inconsistências cadastrais, com 

suporte em evidências e rastreabilidade técnica. A coleta de dados em campo será 

obrigatoriamente executada sempre que o imageamento for considerado insuficiente 

para a precisão técnica, caracterizado especificamente por casos de impossibilidade de 

identificar o padrão construtivo por obstrução arbórea ou topografia, existência de 

edificações com múltiplos pavimentos recuados não visíveis em ortofotos, construções 

localizadas em áreas cobertas ou sob marquises, e situações de dúvida quanto ao uso 

(residencial, comercial ou misto) não identificável por imagem. Para as atividades de 

campo, a contratada deverá executá-las munida de dispositivo móvel e aplicação de 
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coleta de dados de campo compatível com a solução SIGWEB. Como requisito de 

controle, a contratada deverá apresentar relatório preliminar identificando os imóveis que 

demandam vistoria presencial, acompanhado de justificativa técnica individualizada para 

aprovação prévia da fiscalização antes da efetiva execução. O serviço compreende a 

produção obrigatória de relatórios técnicos individualizados contendo a listagem dos 

imóveis verificados, registros fotográficos, descrição das características construtivas, 

eventuais divergências encontradas e recomendações de atualização do cadastro, com 

entrega em formato digital (PDF e planilha editável). 

Item 5 - Identificação, georreferenciamento e inclusão de novos imóveis em áreas de 

expansão urbana, edificações recentes, loteamentos recentes, construções novas e 

edificações que não foram declaradas ao fisco, os quais ainda não constam no cadastro 

municipal. Inclui a caracterização física e funcional completa para fins de regularização 

tributária, com obrigatoriedade de entrega de relatórios técnicos individualizados, 

contendo registros fotográficos e atributos construtivos, estruturados para integração via 

rotinas ETL. A execução dos serviços envolve o georreferenciamento obrigatório no 

sistema SIRGAS 2000, a caracterização física e funcional completa, a atribuição de 

coordenadas e o registro completo de todos os atributos necessários para a 

regularização tributária, em estrita conformidade com os padrões do SINTER e do CIB. 

Os relatórios técnicos individualizados serão produzidos de forma compulsória, seguindo 

o padrão de evidência e rastreabilidade exigido para as unidades já existentes. Esses 

relatórios deverão conter a listagem dos novos imóveis identificados, registros 

fotográficos das fachadas, descrição detalhada das características construtivas e 

tipologias. Os dados serão entregues em formatos digitais, incluindo PDF para os 

relatórios e planilha editável para os atributos e listagens. Adicionalmente, o serviço inclui 

a entrega de um mapa preliminar com a localização estimada das novas unidades 

identificadas, destinado a subsidiar a fiscalização municipal na definição de áreas de 

prioridade fiscal. 

Item 6 - Consolidação, Harmonização e Integração de Atributos Cadastrais: 

Processamento técnico, padronização e saneamento dos atributos (tipologias, 

pavimentos e áreas) de 20.000 unidades imobiliárias (compostas pela soma dos itens 4 

e 5). Inclui a estruturação final da base para fins de integração tributária e suporte ao 

cálculo estatístico do valor venal. Tratamento e organização técnica dos dados relativos 

à totalidade do universo imobiliário planejado, abrangendo as inscrições ativas tratadas 

no Item 4, bem como as novas unidades estimadas no Item 5, totalizando 20.000 

unidades imobiliárias. O serviço compreende a harmonização técnica e a padronização 

das informações obtidas nos levantamentos de campo, fotográficos e cartográficos, de 

modo a assegurar a consistência e integridade da base de dados para o cálculo da nova 

Planta Genérica de Valores (PGV). Essa padronização abrange, entre outros atributos, 

a destinação dos imóveis, o número de pavimentos e os padrões construtivos, de modo 

a assegurar a consistência e integridade da base de dados para o cálculo da nova Planta 

Genérica de Valores (PGV). O processo de harmonização abrangerá obrigatoriamente o 
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conjunto de atributos cadastrais definidos na legislação municipal vigente e 

especificados na metodologia da Planta Genérica de Valores (PGV), incluindo, mas não 

se limitando a: inscrição imobiliária, destinação dos imóveis (territorial, residencial, 

comercial, industrial, misto ou público), características construtivas (número de 

pavimentos, padrão construtivo conforme tipologias da ABNT NBR 12.721), dimensões 

físicas (área total edificada e área do terreno em m²), dados temporais (ano de 

construção e estado de conservação), georreferenciamento (coordenadas geográficas 

do centroide da edificação no sistema SIRGAS 2000, projeção UTM) e endereçamento 

completo (logradouro, número e complemento). A lista completa e definitiva dos atributos 

obrigatórios será estabelecida em conformidade com os critérios técnicos e jurídicos da 

Planta genérica de Valores (PGV), conforme previstos na legislação tributária municipal. 

O serviço compreende obrigatoriamente o saneamento das informações mediante 

validação topológica, eliminação de duplicidades, correção de inconsistências e 

preenchimento de campos obrigatórios, bem como a estruturação dos dados em 

camadas compatíveis com os padrões OGC (Open Geospatial Consortium), viabilizando 

a integração automática por rotinas ETL (Extract, Transform, Load), tanto na plataforma 

SIGWEB quanto no sistema tributário municipal. Tal integração tem por finalidade 

eliminar inconsistências decorrentes de operações manuais, garantindo a coerência 

sistêmica e a eficiência operacional. A contratada deverá apresentar tabela 

demonstrando a correspondência técnica entre os campos da base consolidada, os 

atributos exigidos pela metodologia da Planta Genérica de Valores (PGV) e os campos 

do sistema de Tributos, garantindo a integração sem perda de informação. O Município 

fornecerá a documentação técnica da API do sistema de Tributos conforme previsto 

contratualmente com o fornecedor do sistema. Atualmente, o Município utiliza o software 

de gestão tributária da Elotech (representada pela empresa Publitech Sistemas), cuja 

documentação técnica de API/Webservice e das rotinas de integração (ETL) será 

disponibilizada à contratada para viabilizar a integração automatizada, sem digitação 

manual. A base de dados consolidada será entregue em formato shapefile (.shp) ou 

GeoPackage (.gpkg), georreferenciada no sistema SIRGAS 2000 / UTM fuso 22S, 

acompanhada de arquivo de metadados em formato XML conforme padrão MGB 

(Metadados Geoespaciais do Brasil) do INDE ou ISO 19115, e planilha em formato 

aberto CSV (.csv) ou XLSX (.xlsx) contendo a totalidade dos atributos cadastrais 

harmonizados, permitindo a auditoria, validação e carga no sistema tributário municipal. 

Todos os dados processados e entregues pertencerão exclusivamente ao Município, que 

deterá os direitos de propriedade intelectual e de uso irrestrito, sem ônus adicionais à 

contratada. 

Item 7 - Implantação da Plataforma SIGWEB Fiscal (SaaS): Ativação, parametrização e 

integração automatizada via Webservice/API/ETL, incluindo ferramentas de auditoria, 

simuladores e entrega de dados em formatos abertos padrão OGC.Implantação: 

Compreende a ativação de plataforma web para gestão integrada de dados territoriais, 

com capacidade de comunicação automatizada (Webservice/API) com o sistema 

tributário municipal, garantindo que os atributos levantados (áreas e padrões 
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construtivos) sejam compartilhados sem digitação manual, eliminando erros e mantendo 

a unicidade cadastral. Deve incluir ferramentas para o cruzamento automático entre a 

"realidade física" (áreas vetorizadas nos itens 1 e 2) e a "base fiscal atual", destacando 

no mapa os imóveis com distorções para fins de notificação e regularização. Inclui 

funcionalidade para simular o cálculo do valor venal e do lançamento tributário com base 

nos novos dados e na Planta Genérica de Valores (Item 9), permitindo comparar a carga 

tributária atual com a projetada antes da efetivação no sistema oficial. Requer a 

implementação de perfis diferenciados (Administrador, Fiscal e Público), permitindo o 

controle seletivo de edição e visualização, com ocultação de informações sensíveis de 

proprietários no acesso público. Deve garantir o registro permanente de logs de todas as 

operações com identificação de usuário, data e hora, assegurando a rastreabilidade total 

em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD). A plataforma deve ter 

compatibilidade total com padrões OGC e entrega de dados em formatos abertos (SHP, 

CSV, GeoJSON) exportáveis, viabilizando a integração automatizada via rotinas ETL. 

Item 8 - Hospedagem, Suporte e Manutenção da Plataforma SIGWEB Fiscal (SaaS): 

Disponibilização contínua com hospedagem segura em nuvem, backups, suporte técnico 

(help-desk) e manutenções preventiva, corretiva e evolutiva, pelo período de 12 meses, 

passíveis de renovação. Abrange a prestação de serviços para garantir a disponibilidade 

contínua da plataforma em nuvem (SaaS) implantada no Item 7. Inclui a hospedagem 

segura com rotinas de backup, o suporte técnico (help-desk) para atendimento aos 

usuários e a execução de manutenções preventiva, corretiva e evolutiva. O serviço visa 

assegurar a estabilidade dos dados e a continuidade administrativa, fornecendo o apoio 

necessário para a manutenção da base de dados e a resolução de incidentes de 

software. O prazo de prestação é de 12 meses, passíveis de renovação. Disponibilidade: 

Disponibilidade mínima da plataforma: 99,5% ao mês (medida em horário útil: 8h às 18h, 

dias úteis). Janelas de manutenção programada: máximo 4h/mês, comunicadas com 48h 

de antecedência. Backup: Backup diário automatizado com retenção mínima de 30 dias. 

Suporte Técnico (Help-Desk): Canais: E-mail, telefone e sistema de tickets. Horário de 

atendimento: Dias úteis, 8h às 18h (horário de Brasília). SLA de resposta: Crítico 

(plataforma indisponível): 4 horas úteis. Alto (funcionalidade crítica indisponível): 8 horas 

úteis. Médio (dúvidas operacionais): 24 horas úteis. Baixo (melhorias, sugestões): 48 

horas úteis. Limite de chamados: Ilimitados, sem cobrança adicional. Segurança: 

Certificado SSL/TLS válido. Criptografia de dados em trânsito (HTTPS) e em repouso. 

Conformidade com LGPD (Lei 13.709/2018). Política de controle de acesso e auditoria. 

Item 9 - Elaboração da Nova Planta Genérica de Valores (PGV). Elaboração da nova 

PGV: Desenvolvimento da Planta Genérica de Valores conforme ABNT NBR 14.653-2, 

com estudos de mercado, modelagem estatística e definição de zonas homogêneas. 

Desenvolvimento da Planta Genérica de Valores (PGV) em estrita conformidade com as 

normas ABNT NBR 14.653-2 (imóveis urbanos) e NBR 12.721 (tipologias construtivas), 

utilizando como base os dados técnicos saneados nos itens anteriores. O serviço 

constitui a inteligência avaliatória do projeto e deve contemplar obrigatoriamente: a) 



 

- 22 - 

Pesquisa de Mercado e Modelagem Avaliatória: Coleta de amostras reais e 

georreferenciadas de ofertas e transações, com tratamento estatístico e modelagem por 

regressão linear, para identificação de polos valorizantes, definição de zonas 

homogêneas e atribuição de valores unitários por face de quadra. b) Simulação de 

Impacto e Justiça Fiscal: Realização de simulações no SIGWEB (itens 7 e 8) 

comparando o IPTU vigente e o projetado, possibilitando avaliação da carga tributária, 

verificação da capacidade contributiva e definição de limitadores ou escalonamentos 

progressivos. c) Diagnóstico do Código Tributário Municipal: Proposição de adequações 

de alíquotas e fórmulas de cálculo à nova realidade imobiliária e à legislação federal 

aplicável. d) Instrumento Legal e Defesa Técnica: Elaboração de Minuta de Projeto de 

Lei da Planta genérica de Valores (PGV) acompanhada de relatórios técnicos 

fundamentados, com prestação de suporte técnico da contratada em audiências públicas 

e sessões legislativas. e) Produtos e Entrega de Dados: Consolidação de banco de 

dados espaciais, contendo os valores unitários de terrenos e edificações por tipo e 

padrão, estruturado para integração definitiva ao sistema tributário municipal. 

Item 10 - Capacitação: Treinamento especializado em gestão técnico-fiscal, suporte 

operacional pelo período de 12 meses. Realização de capacitação técnica integral e 

suporte operacional especializado em caráter pedagógico e consultivo para equipes 

municipais, visando à gestão autônoma do cadastro imobiliário e da nova base tributária, 

pelo período de 12 meses, conforme cronograma de execução. O serviço compreende 

(i) treinamento especializado em gestão técnico-fiscal, ministrado de forma presencial 

após a implantação da plataforma SIGWEB (itens 7 e 8), para turma de até 15 (quinze) 

servidores, e (ii) suporte operacional prestado obrigatoriamente de forma on-line durante 

todo o período do objeto. O treinamento abrange: a operação das ferramentas da 

plataforma SIGWEB (implantada nos itens 7 e 8); a interpretação técnica dos novos 

produtos cartográficos gerados; e a aplicação das metodologias avaliatórias da nova 

Planta Genérica de Valores (PGV) do item 9. O objetivo é garantir que os servidores 

dominem os fluxos de atualização cadastral e as fórmulas de cálculo do IPTU. O escopo 

compreende, obrigatoriamente, a entrega de materiais didáticos customizados e 

manuais de usuário, além de acompanhamento assistido para conferir segurança aos 

primeiros usos do sistema e assegurar o pleno domínio sobre os processos de auditoria 

da base de dados. Essas ações visam à estabilidade operacional, à conformidade 

integral com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e à transferência de 

conhecimento, garantindo a soberania tecnológica do Município sobre as informações 

georreferenciadas e a continuidade da gestão territorial. Carga horária mínima: 40 

(quarenta) horas de treinamento presencial, a serem realizadas após a implantação da 

plataforma SIGWEB (itens 7 e 8), para turma de até 15 (quinze) servidores, abrangendo 

os seguintes tópicos: navegação na plataforma e perfis de usuário; consulta e edição de 

dados cadastrais; ferramentas de cruzamento "realidade física" vs. "base fiscal"; 

simulador de valor venal e IPTU; geração de relatórios e exportação de dados; gestão 

de logs e auditoria LGPD; interpretação de ortofotos, MDT e MDS; uso de imagens 360° 

para inspeção fiscal; medição de áreas em ambiente GIS; atualização cadastral com 
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base em imagens; interpretação do modelo estatístico da Planta genérica de Valores ( 

PGV); cálculo de valor venal (terreno + edificação); fórmulas de cálculo do IPTU; 

simulação de cenários tributários; fluxo de dados entre sistemas via API; rotinas ETL e 

sincronização cadastral; resolução de inconsistências; e procedimentos de carga e 

auditoria. O suporte operacional será prestado por meio de sistema destinado à abertura 

de chamados (tickets), disponível durante todo o período de execução do objeto, com 

prazo máximo de resposta de 5 (cinco) dias úteis, observada a classificação por 

urgência: chamados urgentes deverão ser respondidos em até 2 (dois) dias úteis. 

2.2. Prazo para início da execução do objeto: 01 dia a contar da publicação do contrato 

no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

2.3. Prazo de entrega ou de execução do objeto: 365 (trezentos e sessenta e cinco) 

dias a contar da efetiva entrega da primeira ordem de serviço. 

A execução do objeto observará ordem sequencial por etapas, conforme o cronograma 

a seguir. A execução de cada etapa será autorizada por ordem de serviço própria, 

emitida na data prevista na coluna “Dia de Início Previsto”, contada da emissão da 

primeira ordem de serviço. Os prazos indicados correspondem à duração de cada etapa, 

contada da emissão da respectiva ordem de serviço: 

Cronograma: 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO — Geoprocessamento — São Mateus do Sul/PR 

Item Descrição 
Dia de Início 

Previsto 
Período para conclusão da etapa 

FASE 0 — Pré-requisitos (anteriores ao início da execução) 

PRÉ 

Emissão da Anotação/Registro de Responsabilidade 

Técnica (ART/RRT) do(s) profissional(is) 

responsável(is) técnico(s). 

Anterior à emissão 

da primeira Ordem 

de Serviço 

Etapa prévia, a ser concluída antes do 

início da execução (emissão da 

primeira ordem de serviço). 

FASE 1 — Levantamento e tecnologia 

1 
Levantamento aerofotogramétrico e perfilamento 

LIDAR da área urbana. 
D0 

90 (noventa) dias da ordem de 

serviço. 

2 
Produção da base cartográfica vetorial (ortofotos, 

MDT, MDS e vetorização). 
D60 

90 (noventa) dias da ordem de 

serviço. 

3 
Levantamento fotográfico 360° da malha viária 

municipal. 
D0 

120 (cento e vinte) dias da ordem de 

serviço. 

FASE 2 — Cadastro imobiliário 



 

- 24 - 

4 
Recadastramento das unidades imobiliárias 

existentes. 
D90 

120 (cento e vinte) dias da ordem de 

serviço. 

5 
Identificação e cadastramento de novas unidades 

imobiliárias. 
D210 30 (trinta) dias da ordem de serviço. 

6 
Consolidação, harmonização e integração dos 

atributos cadastrais. 
D240 30 (trinta) dias da ordem de serviço. 

FASE 1 / Tecnologia — Plataforma 

7 
Implantação e homologação da Plataforma SIGWEB 

Fiscal. 
D0 

60 (sessenta) dias da ordem de 

serviço, incluída a apresentação e 

validação do Protocolo de Integração 

(ETL) pela TI municipal em até 30 

(trinta) dias da ordem de serviço. 

8 
Hospedagem, suporte e manutenção da Plataforma 

SIGWEB Fiscal. 
D0 12 (doze) meses. 

FASE 3 — Avaliação e PGV 

9 Elaboração da nova Planta Genérica de Valores (PGV). D270 
60 (sessenta) dias da ordem de 

serviço. 

Capacitação 

10 
Capacitação técnica e suporte operacional aos servidores 

municipais. 
D0 12 (doze) meses. 

      

 

2.4. Local de entrega ou execução: Em todo o Perímetro Urbano do Município de são 

Mateus do Sul.  

2.5. Condições de manutenção: A manutenção da plataforma SIGWEB Fiscal (SaaS) 

inclui atualizações preventivas, corretivas e evolutivas, com garantia de disponibilidade 

mínima de 99,5% ao mês em horário útil. Deve incluir rotinas de backup diário 

automatizado com retenção mínima de 30 dias. O suporte técnico (help-desk) deve ser 

prestado via e-mail, telefone e tickets, com tempos de resposta (SLA) de 4 a 48 horas 

úteis, dependendo da criticidade do incidente. 

2.6. Condições de assistência técnica: A contratada deve fornecer suporte operacional 

especializado em caráter pedagógico e consultivo durante 12 meses. A assistência inclui 

o auxílio na interpretação dos produtos cartográficos, operação das ferramentas do 

SIGWEB e resolução de incidentes de software, operando em dias úteis, das 8h às 18h. 
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3. CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

3.1. Será exigida a prestação de garantia financeira do contrato no percentual de 5% do 

valor do contrato.    

3.1.1. A garantia deverá ser prestada em qualquer das modalidades relacionadas no § 

1° do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, no prazo de 01 mês, contado da data de 

homologação e anterior à assinatura do contrato. 

4. APRESENTAÇÃO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS 

 

4.1. A contratada deverá apresentar à Comissão de Fiscalização e Acompanhamento 

designada pela Portaria nº 360/2026, em até 10 (dez) dias úteis contados da assinatura 

do contrato e, em qualquer hipótese, previamente à emissão da primeira Ordem de 

Serviço, os seguintes documentos comprobatórios da regularidade para a execução dos 

serviços de aerolevantamento no território nacional: 

 Inscrição no Ministério da Defesa: Comprovação de inscrição ativa e válida no 

Ministério da Defesa (Estado-Maior das Forças Armadas) para a execução de 

serviços de aerolevantamento, conforme estabelecido pelo Decreto nº 

2.278/1997. 

 Cadastro de Aeronaves na ANAC: Apresentação da Certidão de Cadastro 

(SISANT) ou Certificado de Matrícula (RAB) das aeronaves remotamente 

pilotadas (RPA) que serão efetivamente utilizadas no projeto, comprovando a 

regularidade perante o Regulamento Brasileiro de Aviação Civil Especial (RBAC-

E nº 94). 

 Habilitação no Sistema SARPAS (DECEA): Comprovação de cadastro do 

operador e dos equipamentos que serão utilizados na execução deste contrato no 

sistema SARPAS NG, gerido pelo Departamento de Controle do Espaço Aéreo, 

requisito essencial para a solicitação e obtenção de autorizações de acesso ao 

espaço aéreo brasileiro, conforme a Instrução ICA 100-40. 

 Seguro Obrigatório (RETA): Apresentação de comprovante de seguro de 

responsabilidade civil com cobertura para danos a terceiros (Seguro RETA), em 

plena validade, aplicável a todas as aeronaves com peso máximo de decolagem 

superior a 250 gramas, em conformidade com as exigências da ANAC e do 

DECEA. 

 Designação de Preposto: indicação formal do preposto que representará a 

contratada na execução do contrato, com nome, qualificação, endereço eletrônico 

e telefone, acompanhada da designação simultânea de substituto, sujeita à 

aceitação pela Administração, na forma do art. 118 da Lei nº 14.133/2021. A 

função não se confunde com a de responsável técnico registrado no CREA ou no 

CAU, podendo ambas recair sobre o mesmo profissional, se assim aceito pela 

Administração. 



 

- 26 - 

A apresentação dos documentos acima soma-se à demais exigência pré-execução 

prevista, notadamente a emissão da ART/RRT específica. A validação do Protocolo de 

Integração (ETL) pela área de TI do Município, por depender de definição técnica que 

somente a contratada pode apresentar, não constitui exigência pré-execução, sendo 

cumprida no curso da execução, em até 30 (trinta) dias da Ordem de Serviço do Item 7, 

nos termos da alínea F do item (Obrigações específicas do contratado). A não 

apresentação de qualquer dos documentos acima nos prazos estabelecidos ensejará a 

aplicação das sanções contratuais cabíveis, sem prejuízo da possibilidade de rescisão 

contratual por inexecução, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

5. BENEFÍCIO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - MPE   

 

Lote 1 - Prestação de serviços técnicos especializados de geoprocessamento. Valor Total: R$ 2.430.636,40 

TABELA DE SERVIÇOS 

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA QUANT. 
VLR. 

UNIT. 

VLR 

TOTAL 

BENEFÍCIO 

PARA MPE 

1 

1 

Aerofotogrametria e LIDAR: Levantamento aéreo detalhado com 

GSD de 7 cm/pixel e densidade mínima de 6 pontos LIDAR/m², 

abrangendo 38 km² da área urbana. Inclui aerotriangulação, 

ortofotos, MDT e MDS conforme PEC‑PCD Classe A. 

km² 38 5.908,92 224.538,96 

GERAL 

2 

"Produção de infraestrutura de dados geoespaciais composta 

por ortofotos de alta resolução, Modelo Digital do Terreno (MDT) 

e Modelo Digital de Superfície (MDS) classificados conforme o 

PEC-PCD Classe A. O serviço inclui obrigatoriamente a 

vetorização das projeções das edificações e perímetros de lotes 

para a criação de uma base vetorial georreferenciada no sistema 

SIRGAS 2000, seguindo as normas ABNT NBR 13.133 e NBR 

14.166. Todo o conjunto de dados deve assegurar a acurácia 

planialtimétrica necessária para servir de suporte a análises 

espaciais, planejamento urbano e atualização do cadastro 

imobiliário. A base resultante deverá ser estruturada em 

camadas (layers) compatíveis com padrões OGC para 

integração automática via rotinas ETL na plataforma SIGWEB e 

no sistema tributário municipal. Ressalta-se que todos os 

produtos, bases vetoriais e dados brutos resultantes deste item 

serão entregues em caráter definitivo e perpétuo ao Município, 

garantindo a propriedade plena das informações e a soberania 

tecnológica da administração municipal, permitindo a livre 

utilização dos dados em qualquer plataforma de 

geoprocessamento. 

Un. 1 252.169,25 252.169,25 
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3 

Levantamento fotográfico 360°: Imageamento terrestre 

panorâmico de 170 km de malha viária, com registro 

georreferenciado de fachadas e infraestrutura urbana. 

Km 170 583,50 99.195,00 

4 

Recadastramento de imóveis existentes: Atualização das 16.000 

unidades registradas no IPTU, com levantamentos físicos, 

verificação de uso, padrão construtivo e medições 

georreferenciadas. Inclui visitas de campo pela contratada, de 

forma dirigida, sempre que o imageamento (aéreo ou 360°) for 

insuficiente para definir o padrão construtivo ou a área edificada, 

garantindo a integridade técnica dos dados. 

Un. 16.000 42,25 676.000,00 

5 

Novas unidades não cadastradas: Identificação, 

georreferenciamento e inclusão de novos imóveis em áreas de 

expansão e edificações recentes. Inclui caracterização física e 

funcional completa para fins de regularização tributária e 

obrigatoriedade de entrega de relatórios técnicos 

individualizados com registros fotográficos e atributos 

construtivos, estruturados para integração via rotinas ETL. 

Un. 4.000 83,53 334.120,00 

6 

Consolidação, Harmonização e Integração de Atributos 

Cadastrais: Processamento técnico, padronização e 

saneamento dos atributos (tipologias, pavimentos e áreas) de 

20.000 unidades imobiliárias (compostas pela soma dos itens 4 

e 5). Inclui a estruturação final da base para fins de integração 

tributária e suporte ao cálculo estatístico do valor venal. 

Un. 20.000 10,24 204.800,00 

7 

Implantação da Plataforma SIGWEB Fiscal (SaaS): Ativação, 

parametrização e integração automatizada via 

Webservice/API/ETL, incluindo ferramentas de auditoria, 

simuladores e entrega de dados em formatos abertos padrão 

OGC. 

Un. 1 87.207,39 87.207,39 

8 

Hospedagem, Suporte e Manutenção da Plataforma SIGWEB 

Fiscal (SaaS): Disponibilização contínua com hospedagem 

segura em nuvem, backups, suporte técnico (help-desk) e 

manutenções preventiva, corretiva e evolutiva, pelo período de 

12 meses, passíveis de renovação. 

Mês 12 21.001,71 252.020,52 

9 

Elaboração da nova Planta Genérica de Valores (PGV): 

Desenvolvimento da Planta Genérica de Valores conforme 

ABNT NBR 14.653‑2, com estudos de mercado, modelagem 

estatística e definição de zonas homogêneas. 

Un. 1 222.685,24 222.685,24 

10 
Capacitação: Treinamento especializado em gestão técnico-

fiscal, suporte operacional pelo período de 12 meses. 
Mês 12 6.491,67 77.900,04 
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"Geral": Não é item exclusivo para MPE, mas tem os benefícios de desempate ficto, 

prazo para regularidade fiscal e direito de preferência. 

6. PROVA DE CONCEITO 

6.1. Prova de Conceito 

Definido o vencedor provisório, o mesmo deverá submeter a solução ofertada a 

uma avaliação de conformidade do objeto ofertado, através de uma prova de conceito, 

conforme orientações da Nota Técnica nº 04/2008/TCU, visando dar segurança mínima 

à contratação, conforme preconizado na Lei de Licitações, dado o impacto da 

contratação sobre a arrecadação municipal, a integridade cadastral, a produtividade e 

eficiência dos servidores em atividade, bem como os custos envolvendo terceiros e 

contratos já vigentes no que tange aos serviços de link de internet e rede de dados. 

Ao final da Prova de Conceito – POC, a Comissão Especial Avaliadora, 

especialmente nomeada e designada, registrará em Ata o resultado e encaminhará ao 

Pregoeiro e à sua Equipe de Apoio. A critério da Comissão, poderão ser emitidas atas 

diárias ao término dos trabalhos, com o intuito de registro das atividades realizadas, 

porém sem julgamento de resultado. 

A PROPONENTE que, convocada para avaliação, não comparecer em dia e hora 

previamente agendados para a realização da Sessão Pública da Prova de Conceito – 

POC, será automaticamente reprovada pela Comissão Avaliadora. 

Caso a primeira colocada não atenda aos requisitos, conforme regras aqui 

estabelecidas, será chamada a segunda colocada e assim sucessivamente, até a 

obtenção de uma proposta adequada ou ser considerada fracassada a licitação. 

A opção pela modalidade presencial, em caráter excepcional à regra do art. 17, § 

2º, da Lei nº 14.133/2021, encontra motivação técnica na natureza específica do objeto, 

que exige a manipulação simultânea e em tempo real de grandes volumes de dados 

geoespaciais — nuvem de pontos LIDAR, rasters MDT e MDS, base vetorial completa 

da malha urbana e imagens 360° — cuja avaliação por meio remoto comprometeria a 

fluidez e a fidedignidade da demonstração, bem como na necessidade de verificação 

presencial do hardware e do ambiente em nuvem da licitante, na preservação da 

integridade competitiva do certame mediante controle efetivo sobre intervenções 

externas e acesso entre concorrentes, e no direito de acompanhamento amplo pelas 

demais licitantes, em observância aos princípios da publicidade e do julgamento objetivo. 

Em atenção ao disposto no art. 17, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, a sessão será 

integralmente gravada em áudio e vídeo, sendo a gravação juntada aos autos do 

processo licitatório após o seu encerramento, sem prejuízo da lavratura da respectiva 

Ata circunstanciada. 

Da infraestrutura e responsabilidades 



 

- 29 - 

Para a prova de conceito, a licitadora fornecerá local apropriado que contenha: 

 Mesa ou bancada e cadeiras para uso na apresentação; 

 Ponto de energia elétrica (220v ou 110v); 

 Um ponto de acesso à internet. 

Para a prova de conceito, a licitante ficará responsável por providenciar: 

 Computador (Desktop ou Laptop) previamente configurado para a 
realização dos testes; 

 Banco de dados de teste (massa de dados de referência) para a 
demonstração efetiva de todas as funcionalidades exigidas e disponíveis no 
sistema, sendo que cada função requerida deverá ser executada e seus 
resultados demonstrados, não sendo aceitas intervenções de pessoas 
externas à avaliação (não presentes na demonstração). 

A massa de dados deverá estar consolidada em uma única base íntegra e 

coerente, vedada a apresentação fracionada em múltiplas bases ou em bases parciais 

que inviabilizem a avaliação integrada das funcionalidades, sob pena de reprovação na 

Prova de Conceito. 

Por se tratar de sistema em nuvem e sendo o objetivo da avaliação atestar-se o 

seu funcionamento satisfatório em uma situação real, o sistema apresentado deverá 

estar previamente instalado em datacenter, com os recursos exigidos de segurança, 

desempenho e disponibilidade, como descrito o item 7 deste objeto. 

A licitadora poderá solicitar que algumas operações sejam demonstradas em 

equipamento de sua propriedade, visando atestar que o sistema está operando na web. 

Da conduta e segurança da sessão 

Além dos questionamentos realizados verbalmente, os apontamentos realizados 

por escrito poderão ser solicitados pela Comissão de Avaliação e também pela empresa 

que está sendo avaliada, ao término de cada apresentação. 

Durante a apresentação é proibido o uso de telefone, smartphone, tablet, notebook, 

gravadores e outros equipamentos do gênero, para todos os presentes, ficando somente 

liberados os equipamentos necessários para a demonstração da empresa a ser avaliada. 

O representante de licitante que estiver assistindo à apresentação e se comportar 

de maneira a prejudicar os trabalhos poderá ser conduzido para fora do recinto, bem 

como incidir nas cominações civis e criminais aplicáveis. 

Os equipamentos da licitante poderão ser auditados pela equipe da Licitadora, bem 

como poderão ser recolhidos para eventuais diligências ou perícias. 
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É vedado às demais licitantes acesso aos equipamentos da empresa que estiver 

realizando a apresentação, antes, durante ou após esta, sob pena de desclassificação 

da infratora, sem prejuízo às cominações civis e criminais aplicáveis. 

A apresentação dos sistemas poderá ser realizada de forma simultânea ou não, 

conforme acordado entre as partes. As empresas que estão participando do certame 

serão comunicadas por e-mail dos dias, horários e locais em que acontecerá a 

demonstração. 

Da metodologia e julgamento 

Será considerada aprovada a solução que atender às exigências contidas neste 

Edital e efetuar a demonstração técnica, apresentando as condições mínimas de 

funcionalidade, performance, segurança e desempenho previstas no item 7 do objeto. 

A Prova de Conceito consiste na validação dos requisitos mínimos exigidos no item 

7 do objeto quanto aos aspectos fundamentais da plataforma SIGWEB Fiscal ofertada. 

A apresentação deverá se dar na ordem em que os itens estão relacionados na 

tabela de requisitos operacionais, devendo a empresa apresentá-los de forma objetiva, 

sem ajustes e sem contato externo. Não será permitido desenvolver, editar, corrigir ou 

ajustar o sistema durante a apresentação. 

Para aferir se a solução ofertada atende aos requisitos operacionais exigidos, 

deverá a proponente demonstrar, simulando em tempo de execução, cada 

funcionalidade descrita na tabela de requisitos abaixo. 

Todos os itens, incluindo o datacenter e o banco de dados, deverão ser 

apresentados em tela, com acesso em tempo real, também podendo ser requisitado 

apoio da equipe de datacenter on-line, não sendo aceita somente documentação. 

A demonstração técnica do sistema deverá apresentar plena operacionalidade no 

ato da apresentação. 

Para evitar subjetividade na avaliação, a metodologia utilizada será de 

afirmação/negação (sim/não). Ou seja, será observado se o item avaliado do sistema 

possui/executa a funcionalidade descrita no item apreciado, tendo-se como resposta às 

questões apenas duas alternativas: sim (atende) e não (não atende). 

Um item “parcialmente” atendido será computado como não atendido para fins de 

cômputo geral. 

A proponente deverá atender, no mínimo, 70% (setenta por cento) da totalidade 

dos 113 (cento e treze) requisitos operacionais enumerados na tabela abaixo, entre 

obrigatórios e desejáveis, o que corresponde a, no mínimo, 80 (oitenta) requisitos 

atendidos, sob pena de eliminação do certame. 
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Permite-se que os eventuais requisitos não atendidos, até o limite de 30% (trinta 

por cento) do total, sejam objeto de customização, sem custos para a licitadora, devendo 

os mesmos ser concluídos até o fim do prazo de implantação. 

Do registro e formulação do resultado 

Ao término da POC será lavrada uma Ata, assinada pela Comissão e pelo 

representante da licitante, registrando fielmente as funcionalidades demonstradas e as 

ocorrências da sessão. 

O prazo para análise dos registros da Ata e emissão do parecer técnico conclusivo 

pela Comissão Avaliadora observará o disposto no item 8.6.2.3. 

Dos requisitos operacionais avaliados na Prova de Conceito 

A avaliação da Prova de Conceito observará a tabela abaixo, composta por 113 

(cento e treze) requisitos operacionais, sendo 77 (setenta e sete) marcados como 

obrigatórios e 36 (trinta e seis) marcados como desejáveis. A soma dos itens atendidos 

deverá corresponder, no mínimo, a 70% (setenta por cento) do total, conforme critério 

fixado neste item. 

Item Requisito operacional Obrigatório Desejável 

1 Carregamento e renderização em ambiente WEB nativo de arquivos de nuvem de pontos LIDAR 

no formato estruturado .LAS. 
X  

2 Filtro espacial em tempo real para visualização da nuvem por Elevação (Coordenada Z). X  

3 Alternância dinâmica de visualização da nuvem por Intensidade do pulso laser refletido.  X 

4 Classificação visual automatizada exibindo em cores distintas a classe Terreno/Solo. X  

5 Classificação visual automatizada exibindo em cores distintas a classe Edificações. X  

6 Classificação visual automatizada exibindo em cores distintas a classe Vegetação Arbórea 

(médio e grande porte). 
X  

7 Classificação visual automatizada exibindo em cores distintas a classe Obras de Arte do Sistema 

Viário. 
X  

8 Carregamento e exibição concomitante de raster MDT em GeoTIFF com células de até 0,5 m. X  

9 Carregamento e exibição concomitante de raster MDS em GeoTIFF com células de até 0,5 m. X  

10 Execução de ferramenta de Perfil Altimétrico em tempo real sobre o MDT e o MDS entregues, 

traçando linha sobre o raster e gerando gráfico de corte transversal, demonstrando a leitura 

íntegra das células de até 0,5 m e a verificação da qualidade posicional altimétrica do produto 

exigido no Item 1 do TR (PEC-PCD Classe A). 

X  

11 Medição tridimensional — distância horizontal entre dois pontos da nuvem. X  

12 Medição tridimensional — distância vertical (altura/cota) entre dois pontos da nuvem. X  

13 Medição tridimensional — distância direta inclinada entre dois pontos da nuvem.  X 

14 Importação direta de bases vetoriais no formato GeoPackage (.gpkg). X  

15 Importação direta de bases vetoriais Shapefile (.shp). X  

16 Renderização exata em SIRGAS 2000 / UTM fuso 22S da camada de projeções das edificações. X  

17 Renderização exata da camada de perímetros de lotes (100% da base urbana). X  
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Item Requisito operacional Obrigatório Desejável 

18 Renderização exata da camada de eixos de logradouros. X  

19 Renderização exata das camadas de contorno de quadras e faces de quadra. X  

20 Renderização exata de postes e arborização em área pública.  X 

21 Renderização exata da hidrografia natural e antropizada (córregos, rios, lagos, tanques e 

piscinas). 

 X 

22 Controle de opacidade/transparência por camada (0–100%). X  

23 Rótulos automáticos a partir de campos numéricos da tabela de atributos. X  

24 Rótulos automáticos a partir de campos de texto. X  

25 Halo nos rótulos com customização de cor e espessura.  X 

26 Consumo de OGC WMS (Web Map Service). X  

27 Consumo de OGC WFS (Web Feature Service). X  

28 Exportação de feições selecionadas em GeoJSON e CSV. X  

29 Navegação imersiva e fluida em imagens panorâmicas esféricas 360° em visor integrado. X  

30 Avanço e recuo sequencial georreferenciado pelas vias mapeadas. X  

31 Sincronização bidirecional: ao mover o 360°, o cone de visão atualiza no mapa. X  

32 Sincronização oposta: ao clicar no eixo do logradouro no mapa, o visor 360° abre na 

coordenada. 

 X 

33 Captura de coordenadas SIRGAS 2000 sobre pixels da imagem 360°. X  

34 Exportação/download de frames 360° em JPEG georreferenciado. X  

35 Consulta de atributos completos por clique (uso, padrão construtivo, inscrição, áreas). X  

36 Exibição de fotos de fachada vinculadas à janela do lote. X  

37 Abertura de relatórios técnicos PDF vinculados ao cadastro do imóvel. X  

38 Comparação visual em tela dividida (Swipe / 'Cortina') de imagens de datas distintas.  X 

39 Algoritmo de cruzamento automático entre área construída vetorizada e área declarada no 

IPTU. 
X  

40 Destaque gráfico no mapa (cor vermelha) dos imóveis com distorções de área. X  

41 Geração de listagem/planilhas com ranking de imóveis com indícios de evasão fiscal. X  

42 Tabela de atributos em formato de Grade (Grid profissional SIG). X  

43 Filtro dinâmico para exibir 'somente registros visíveis na extensão atual do mapa'. X  

44 Filtro dinâmico para exibir 'somente registros selecionados'. X  

45 Expressões booleanas e filtros aninhados (ex.: Uso='Comercial' AND Área&gt;300). X  

46 Field Calculator: alteração de atributos em lote diretamente na Web.  X 

47 Validação de integridade: bloqueio de gravação de campos vazios em colunas obrigatórias. X  

48 Tabela De-Para validando integração dos campos consolidados com o sistema tributário oficial. X  

49 Cálculo simulado automatizado do valor venal territorial por face de quadra. X  

50 Cálculo simulado do valor venal predial integrando padrões construtivos NBR 12.721. X  

51 Aplicação de fatores de correção (topografia, pedologia, esquina) na fórmula de cálculo. X  

52 Relatório analítico e gráfico comparativo IPTU vigente × projetado. X  

53 Simulação de cenários fiscais com limitadores e escalonamentos progressivos. X  

54 Criação e inserção de polígonos de lotes e edificações via web. X  

55 Comando topográfico de Cortar Polígono (Split) para desmembramento de lotes. X  

56 Comando de Unir Polígonos (Merge) para remembramento de lotes lindeiros. X  
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Item Requisito operacional Obrigatório Desejável 

57 Modificação/redefinição de vértices e nós de linhas e polígonos. X  

58 Ferramenta de atração magnética SNAP configurável para nós, vértices e segmentos. X  

59 Motor de validação topológica em tempo real bloqueando sobreposições e duplicidades. X  

60 Buffer vetorial por metros ou quilômetros ao redor de feições selecionadas.  X 

61 Controle seletivo de perfis (Administrador/Fiscal/Público), limitando edição e consulta. X  

62 Mascaramento de CPF/CNPJ e dados sensíveis no perfil público, conforme LGPD. X  

63 Extração de logs de auditoria imutáveis (usuário, ação, data e hora). X  

64 Simulação de tráfego de dados via Webservice/API (ETL) integrando atributos ao tributário 

municipal. 
X  

65 Impressão padronizada A0–A4 em PDF com título, legenda dinâmica, escala e Norte. X  

66 Demonstração do canal de Help-Desk a ser operado pela contratada durante a vigência 

contratual, evidenciando: (i) abertura e registro de chamado com identificação de número de 

protocolo; (ii) classificação por nível de criticidade (Crítico, Alto, Médio e Baixo); (iii) controle e 

visibilidade dos tempos de resposta compatíveis com os SLA de 4h, 8h, 24h e 48h úteis do Item 

8 do TR; e (iv) histórico de chamados para acompanhamento. O canal pode ser próprio da 

plataforma SIGWEB ou ferramenta de mercado integrável (sistema de tickets), desde que 

efetivamente operada pela contratada e auditável pelo Município. 

X  

67 Localizar imóveis de contribuinte por Nome (parcial), CPF ou CNPJ, com destaque no mapa de 

todos os imóveis vinculados ao contribuinte selecionado. 
X  

68 Localização de Edifício por nome próprio (estruturas verticais identificadas por designação 

comercial ou social). 

 X 

69 Localização hierárquica de Lotes por Loteamento, com filtros sequenciais (Loteamento → 

Quadra → Lote), destacando o conjunto selecionado no mapa. 
X  

70 Histórico de alterações cartográficas do imóvel (croqui anterior × atual) e de atributos, 

registrando data, autor e tipo de alteração para fins de auditoria visual. 
X  

71 Consulta de Viabilidade para Parcelamento/Desmembramento de imóvel, com verificação 

automática de conformidade com parâmetros do zoneamento. 

 X 

72 Consulta de Viabilidade para Funcionamento (alvarás) com seleção de usos/atividades pelo 

usuário e cruzamento com o zoneamento. 

 X 

73 Viabilidade com seleção de dois ou mais lotes adjacentes, calculando áreas totais resultantes, 

área construída resultante e testadas combinadas. 

 X 

74 Documento de Viabilidade gerado em PDF contendo imagem do imóvel, croqui de localização, 

metragens/áreas, parâmetros do zoneamento, usos permitidos/permissíveis e código de 

autenticação. 

 X 

75 Vinculação da tabela CNAE e do grau de risco da Lei de Liberdade Econômica (LLE) ao 

Zoneamento, com consultas multi-CNAE e busca por código ou descrição. 

 X 

76 Mapa de Calor (Heat Map) dinâmico para qualquer camada que possua atributos numéricos, 

com paleta de cores configurável pelo usuário. 

 X 

77 Mapas Temáticos dinâmicos por Valores Únicos e por Intervalo de Classes, gerados no 

momento da requisição, com definição da paleta de cores, número de intervalos e edição de 

valores/cores pelo usuário. 

X  

78 Estatísticas para qualquer camada com itens de cadastro, apresentando quantitativo, 

percentual e gráfico (coluna ou pizza), com delimitação de área de interesse por Distrito, Setor 

ou Bairro. 

X  



 

- 34 - 

Item Requisito operacional Obrigatório Desejável 

79 Posicionamento de gráficos diretamente no mapa de navegação (no centroide de cada 

Bairro/Setor), permitindo visão espacializada do item de cadastro analisado. 

 X 

80 Dashboard comparativo de área edificada (vetorizada) × área constante no cadastro IPTU, 

segmentado por bairros e logradouros, com identificação de imóveis divergentes por 

percentual configurável. 

X  

81 Simulador IPTU online com parâmetros editáveis em tempo real: alíquota, percentual do valor 

venal a ser atribuído, limite de aumento (em relação ao último lançamento) e percentual de 

dedução. 

X  

82 Salvamento de até 5 (cinco) propostas de simulação para reanálise comparativa posterior, 

registrando o valor total simulado e as variáveis de referência utilizadas. 

 X 

83 Edição do valor m² do terreno de uma face de quadra com recálculo automático em tempo real 

do IPTU para todos os imóveis da face de quadra correspondente. 
X  

84 Geração de mapas temáticos sobre os valores simulados (diferença IPTU vigente × projetado 

por imóvel ou área), com filtros pelos parâmetros de simulação. 
X  

85 Inclusão, exclusão ou movimentação do centro de valorização das Zonas Homogêneas 

diretamente no mapa, com atualização em tempo real das distâncias dos pontos da pesquisa 

imobiliária. 

X  

86 Processo completo de Numeração Predial: seleção do logradouro com ponto de partida, 

identificação automática das parcelas par/ímpar, definição dos números iniciais por lado, 

geração automática conforme testada principal, salvamento para comparação e destaque das 

parcelas com divergência em relação ao cadastro atual. 

 X 

87 Editor de layouts de certidões com configuração de cabeçalho (texto, brasão), rodapé 

(paginação, data), área de atributos selecionáveis e ordenáveis, área de assinaturas e definição 

de disponibilidade pública e status padrão. 

 X 

88 Editor de Boletim de Cadastro Imobiliário (BCI) pelo usuário administrador, com seleção de 

quais campos exibir/ocultar, ordenamento e configuração de disposições. 
X  

89 Editor de Croqui personalizável pelo administrador, com seleção de campos, disposições e 

ordenamento, vinculado ao cadastro do imóvel. 

 X 

90 Planta de Quadra dinâmica gerada da Base de Dados, refletindo a situação atual, com lotes, 

edificações, logradouros, áreas dos lotes (texto), testadas (texto), área construída por unidade 

(texto), tipo de edificação, escala gráfica/numérica, data de emissão, legenda e indicador de 

norte. 

X  

91 Carta de Notificação de divergência cadastral configurável (texto editável, dados do 

responsável), com geração em lote ou individual para imóveis com área divergente acima de 

percentual configurável, exportação em PDF e CSV. 

X  

92 Criação de novas camadas via interface do sistema, com configuração do tipo de geometria 

(ponto/linha/polígono) e estilo padrão (cor, espessura, opacidade, preenchimento). 

 X 

93 Inclusão, exclusão e alteração de itens de cadastro customizáveis (campos com tipos: 

numérico, texto, seleção, multisseleção e multisseleção com quantitativo), vinculados a cada 

camada, com disponibilidade automática em Edição, Mapas Temáticos, Heat Maps, Consultas 

e Estatísticas. 

 X 

94 Replicação de unidades imobiliárias em massa para criação de edifícios verticalizados (exemplo: 

criação de 10 andares por replicação de uma unidade modelo). 

 X 

95 Geração automática de polígono por clique interno (boundary) — o sistema identifica o 

conjunto de geometrias circundantes e gera o polígono fechado automaticamente. 

 X 
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Item Requisito operacional Obrigatório Desejável 

96 Carregamento isolado de Planta de Quadra (Distrito-Setor-Quadra) para realização de 

operações de edição cartográfica focada, sem carregamento de toda a base. 

 X 

97 SNAP em múltiplas modalidades configuráveis: endpoint (final de linha), intersection 

(interseção entre linhas), nearest (geometria mais próxima) e center (centro de linha/polilinha). 

 X 

98 Precisão ortogonal (movimentação do cursor restrita a 90º horizontal/vertical) e polar 

(90/45/15/10º configuráveis) durante a edição vetorial. 

 X 

99 Cadastro de Requerimento de Contribuinte sobre divergências cadastrais, com seleção dos 

itens (do BCI) apontados como divergentes pelo solicitante. 

 X 

100 Consulta de Requerimentos por intervalo de datas, com estatísticas dos itens de cadastro mais 

reclamados (frequência por campo do BCI). 

 X 

101 Setas de navegação 360° com indicação de sentido (direita/esquerda) nas imagens 

correspondentes a cruzamentos de logradouros. 

 X 

102 Visualização das imagens 360° em modo vídeo, permitindo navegação contínua sem 

necessidade de interferência manual do usuário. 

 X 

103 Mecanismo de geolocalização de objetos visíveis na imagem/vídeo 360° (extração de 

coordenadas de elementos da fachada ou via). 

 X 

104 Detecção semi-automatizada por algoritmos/IA de mudanças entre imagens periódicas e a 

base cadastral atual, com classificação em: (a) novas unidades imobiliárias; (b) ampliações de 

área construída; (c) demolições; (d) ocupações irregulares e invasões (APP, áreas de risco, áreas 

públicas); (e) desmatamentos. 

 X 

105 Notificação automatizada (geração de Carta de Notificação) para contribuintes com alteração 

cadastral detectada, com texto e critérios estabelecidos pelo Município e impressão/envio 

gerenciados pela contratada. 

X  

106 Critério técnico de mapeamento: área mínima passível de identificação de 25 m² em escala 

visual igual ou melhor que 1:1.000. 
X  

107 Formulários customizáveis vinculados a lote, edificação e eixo viário para coleta de campo 

(campos numérico, texto, seleção, assinatura), com possibilidade de campos obrigatórios e 

informativos visíveis ao agente. 

X  

108 Gestão de equipes de campo: criação e parametrização de supervisor, delimitação da área de 

atuação (livre ou por camada de bairro), seleção das feições e dos formulários de cada fluxo de 

trabalho. 

X  

109 Status configurável da coleta (ex.: visita confirmada, refazer visita por imóvel 

fechado/recusado), com destaque visual diferenciado das feições no mapa por status. 

 X 

110 Funcionamento offline do coletor com armazenamento local e sincronização posterior, e envio 

em tempo real quando conectado à internet, com validação na solução web. 
X  

111 Gráficos de produtividade por fluxo de trabalho e por agente (com data/hora de início e fim) e 

geração de mapas temáticos com base nos dados coletados em campo. 

 X 

112 Acesso público em três níveis: visitante (sem autenticação, apenas visualização de mapas), 

cidadão (autenticado, com funcionalidades estendidas) e restrito/corporativo (autenticado, 

com perfis diferenciados). 

X  

113 Aceite obrigatório do Termo de Privacidade de Dados no primeiro acesso do cidadão, em 

conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e opção de auto-exclusão de conta pelo titular. 
X  
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6.2. A prova de conceito será realizada presencialmente nas instalações da Sala de 

Reuniões do Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de São Mateus do Sul, 

Avenida Ulisses Faria, nº 550, Centro, São Mateus do Sul/PR, CEP: 83900-112, por 

Comissão Especial Avaliadora a ser designada, formada por servidores com 

conhecimento técnico pertinente. 

A prova de conceito deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis após a 

sagração da empresa provisoriamente declarada vencedora. 

6.3. Prazo para análise será de 03 (três) úteis. 
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EDITAL DA LICITAÇÃO/PREGÃO Nº 36/2026   

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

1. DADOS DO FORNECEDOR 

Razão social: ..........  

CNPJ: .......... 

Endereço: .......... 

E-mail: .......... 

Telefone: .......... 

2. RESPONSÁVEL PELA PROPOSTA E ASSINANTE DO CONTRATO/ATA,  
PREPOSTO 

Responsável pela proposta  assinante do Contrato/Ata: 

Nome: .......... 

CPF: .......... 

E-mail: ........ 

 

Dados do preposto: 

Nome: .... 

E-mail: ... 

Declaração de estar enquadrado como MPE - Microempresa, Empresa de Pequeno 

Porte, Microempreendedor Individual ou sociedade cooperativa, em condições para 

usufruir do tratamento jurídico diferenciado determinado na Lei Complementar 123/2006, 

em especial quanto ao § 4° do art. 3°, assim como estar ciente de que será penalizado 

caso esta declaração for falsa: 

☐ declaramos que SIM                                              ☐ declaramos que NÃO 

3. CONDIÇÕES COMERCIAIS  

 

Item Descrição  Unid. Quant. 
Preço (R$) 

Unitário Total 

       

       

Preço total geral  

Valor total geral por extenso: .......... 
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4. CONDIÇÕES DA PROPOSTA 

Validade desta proposta: 60 (sessenta) dias. 

Data: .......... 

 

Nome do fornecedor 

Nome do Responsável 

(assinatura eletrônica qualificada com uso do certificado digital do responsável) 
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